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Advogada

Muito se escuta sobre democracia. 
Com frequência, clama-se por ela. 
Sentimos sua importância como 

algo pelo qual as pessoas precisam lutar. Mas 
qual será o verdadeiro sentido da democra-
cia? Os países que se dizem democráticos 
podem garantir sua consolidação?

Apesar de englobar diferentes concei-
tos e múltiplas dimensões, a democracia 
abrange desde a tomada de decisões políti-
cas até o conjunto de valores que regulam 
a sociedade. No entanto, o fato de variar 
diante de uma multiplicidade de contextos 
não retira a sua função de orientar um sis-
tema político homônimo, ou seja, aquele que 
chamamos de “democracia’’. O conceito abs-
trato por trás da palavra, muitas vezes não 
compreendido, possibilita que todas as pes-
soas participem, mesmo que indiretamente, 
na solução de demandas coletivas e nos des-
tinos da sociedade.

A história da democracia se funde com a 
de muitas lutas na busca por direitos, como 
os de liberdade de expressão, de imprensa, ao 
voto, de culto, à saúde, à educação, das mino-
rias, de uma vida livre de violência, dentre 
tantos outros. E se estamos a cada dia mais 
conscientes de nossos direitos é porque vive-
mos, exatamente, num sistema democrático. 
Por isso, na história política, foram estabe-
lecidos uma série de direitos e deveres que 
as pessoas devem conhecer e cumprir para 
viver em democracia.

Em contraste com o que defendemos 
hoje, Aristóteles, um dos principais filósofos 
da humanidade, criticou a democracia por 

CONSOLIDANDO A DEMOCRACIA

considerá-la uma forma ruim de governo. Isso signi-
fica que o conceito evoluiu muito ao longo do tempo 
e, ao contrário do que se acreditava na Grécia clássica, 
passou a ser considerada como uma forma de governo 
desejável e ideal para resolver conflitos e manter a paz.

Não se tem a conta da quantidade de pessoas que 
deram suas vidas para defender a democracia em dife-
rentes partes do mundo. São exemplos aqueles que, em 
1989, protestaram na famosa Praça da Paz Celestial em 
Pequim, na China, e seguraram a faixa que dizia: “Eu 
não sei o que é democracia, mas precisamos dela”.

Viver em democracia significa conceber que cada 
um dos membros de uma comunidade é seu cidadão, 
com direito à tomada de decisões, de escolher o seu 
representante e de apontar quem se beneficiará com o 
resultado dessas decisões. Significa também que a dig-
nidade da pessoa humana é reconhecida, cultuando-se 
não apenas os direitos, mas também os deveres e o res-
peito pela lei, o respeito às diferenças, a pluralidade, a 
diversidade e a liberdade. Desse modo, a democracia é, 
ao mesmo tempo, um ideal, um regime político e um 
conjunto de valores, condutas e crenças.

O termo democracia tem sua origem em duas pala-
vras gregas: “demos”, povo, e “kratos”, governo. Poderí-
amos então traduzi-la como “o governo do povo”. Essa 
frase reflete a ideia fundamental de democracia: um 
modo de governo no qual todas as pessoas podem par-
ticipar do processo de tomada de decisões para gerar o 
bem comum. Foi precisamente assim que o Presidente 
dos Estados Unidos da América, Abraham Lincoln, a 
definiu: “o governo do povo, pelo povo e para o povo”.

Quando o povo participa das decisões o bem 
comum pode ser alcançado, ou seja, construindo uma 
sociedade em que cada pessoa seja livre e igual e onde 
cada um possa viver sua vida de acordo com seus dese-
jos e preferências. Em uma democracia, cada pessoa 

pode pensar e acreditar no que quiser, mover-se de 
uma cidade para outra livremente, organizar-se com 
outras pessoas para se expressar e se manifestar sem 
temor e sem que isso implique na prática de crime. 
Cada pessoa pode fazer tudo isso sem necessidade de 
autorização prévia, sem que alguém diga o que pensar 
ou fazer, mas sempre respeitando os direitos alheios e 
os limites da lei. Essa é a maravilha de viver em uma 
democracia.

Quando vivemos em democracia compartilhamos 
uma série de ideias baseadas no respeito mútuo e na 
possibilidade de que cada um possa exercer sua liber-
dade sem privar os demais da possibilidade de também 
exercê-la. A democracia como cultura política promove 
e se baseia em uma série de valores como o respeito à 
dignidade humana, a tolerância, o reconhecimento da 
diversidade, solidariedade e da fraternidade, além de 
utilizar uma série de competências e práticas, como o 
exercício do diálogo e do debate, para solucionar con-
flitos e problemas de uma sociedade.

Uma democracia pressupõe princípios e valores, 
tais como a liberdade, a igualdade e a soberania. A 
liberdade, por exemplo, é um valor que comumente 
associamos com a capacidade de fazer ou pensar o que 
queremos. Este conceito parece simples, embora revele 
grande complexidade se o analisarmos mais profunda-
mente e no contexto do convívio em sociedade. Pode-
mos realmente sempre pensar ou fazer o que quere-
mos? Tremulando a bandeira democrática, será que 
podemos fazer o que bem entendemos, mesmo quando 
isso afetar ou limitar os direitos de outros? Certa-
mente, não pode ser bem assim. Portanto, o próprio 
ideal democrático impõe exercer liberdades sem 
afetar, limitar ou suprimir os direitos de outros.

A liberdade tem duas dimensões que os filósofos 
chamam de “liberdade de” e “liberdade para”. O pri-
meiro se refere à ausência de limites externos que 
poderiam, arbitrária ou caprichosamente, restringir 
nossa capacidade de decidir ou fazer. Por isso, os Esta-
dos democráticos baseiam suas ações na lei, que deve 
ser sempre objetiva e neutra, e que, além disso, permite 
que todos sejam tratados da mesma forma. Nesse sen-
tido, ao nos submetermos ao “Estado de Direito”, bus-
camos evitar os perigos e inconvenientes derivados do 
uso arbitrário do poder. Alguns filósofos, como Locke 
ou Rousseau, acreditavam que somente assim, subme-
tendo-nos à lei, poderíamos alcançar a liberdade.1

A segunda dimensão da liberdade, “liber-
dade para”, refere-se à nossa capacidade de 
fazer, agir, ter controle sobre nossas vidas 
e realizar nossos objetivos ou sonhos. Este 
tipo de liberdade pode ser afetado, não mais 
por limites legais ou restrições arbitrárias 
que alguém nos impõe, mas pelas condições 
concretas de vida a que somos submetidos. 
Se não temos condições de estudar ou acesso 
à informação, se não temos acesso a um tra-
balho dignamente remunerado, ou à moradia 
adequada, ou ainda se temos déficit de segu-
rança alimentar e de saúde, nossas oportuni-
dades serão limitadas.2

A situação particular de cada pessoa está 
diretamente vinculada à capacidade de ser 
livre, como morar na cidade ou no campo, 
ser rico ou pobre, escolher o gênero que 
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melhor lhe identifique, ter um problema de saúde e 
acesso a tratamento. Esses são apenas alguns exem-
plos que podem limitar nossa capacidade de escolher 
livremente a vida que queremos. Entretanto, para uma 
sociedade democrática é fundamental que esses fato-
res não tenham um peso decisivo na vida das pessoas, 
que não as restrinjam e não constituam um impedi-
mento para seu pleno desenvolvimento.

Isso nos leva a pensar em outro dos valores funda-
mentais da democracia: a igualdade. Igualdade implica 
no reconhecimento de todas as pessoas como iguais, 
ou seja, igualmente valiosas, independentemente das 
diferenças que possam existir entre elas (como gênero, 
etnia, idioma, religião, status, riqueza, nacionalidade, 
estado civil, entre outras). Devemos tratar todas as 
pessoas como iguais e, além disso, garantir acesso 
igualitário às oportunidades, incluindo a possibilidade 
de participação na tomada de decisões e no também no 
exercício do poder.

É obrigação de um governo democrático implementar 
medidas que assegurem as necessidades básicas dos 
cidadãos, a fim de que possam exercer proveitosamente 
seus direitos e liberdades fundamentais. A igualdade 
que se espera em um Estado Democrático pressupõe o 
combate às desigualdades educacionais, econômicas e 
sociais, e no equacionamento igualitário das oportuni-
dades. Desigualdades extremas excluem as pessoas da 
vida comunitária e da participação nas decisões públi-
cas, e isso, por sua vez, debilita a democracia, que deixa 
de cumprir seus objetivos.

Por isso, as sociedades democráticas buscam elimi-
nar as desigualdades extremas e garantir que todas as 
pessoas tenham condições mínimas para desenvolver 
uma vida digna. Um sistema democrático não busca 
uniformizar pessoas ou delas eliminar suas caracterís-
ticas próprias e seu poder de autonomia e de escolha 
do destino da própria vida. Para o filósofo e cientista 
político italiano Norberto Bobbio, a garantia constitu-
cional de direitos de liberdade e igualdade é pressu-
posto para o exercício pleno da democracia, e adverte: 
“[…] basta a inobservância de uma dessas regras para 
que um governo não seja democrático, nem verdadei-
ramente, nem aparentemente.”3

Na oportuna e recente obra “Como as democra-
cias morrem”4, alerta-se sobre os riscos que corre uma 
democracia frente a normas que fragilizam a tolerância 
mútua. Nesse contexto, “é difícil sustentar a democracia”. 

Seus autores apontam que há uma percepção crescente 
de que a democracia está recuando em todo o mundo. 
Países como a Venezuela, Tailândia, Turquia, Hungria, 
Polônia, Bielorrússia, e a própria Rússia, que concedeu 
a Vladimir Putin mais 15 anos de governo sem eleições, 
exemplificam como o poder autoritário pode germinar, 
crescer e vicejar a partir do terreno democrático.

Outro cenário bastante preocupante é o excesso 
de polarização, fenômeno que compromete de sobre-
maneira uma democracia. Em uma sociedade concen-
trada em dois lados radicalizados, adversários são vis-
tos como inimigos e o diálogo não é incentivado. Quem 
procura se manter fora desses dois grupos, apresen-
tando outras visões e ideias, ou mesmo quem defende 
que ambos os lados têm suas falhas e virtudes, é tra-
tado como alienado e qualquer alternativa ou oposição 
a esses grupos acabam sendo violentamente combati-
das e inviabilizadas. Este cenário distancia a sociedade 
dos princípios que fundamentam o jogo político.

A conquista de uma democracia plena é um pro-
cesso construtivo longo e contínuo. Winston Churchill 
já dizia que “ninguém pretende que a democracia seja 
perfeita ou sem defeito. Tem-se dito que a democracia é 
a pior forma de governo, salvo todas as demais formas 
que têm sido experimentadas de tempos em tempos”.

Assim, uma democracia pressupõe tolerância, 
igualdade e liberdade, sinônimos de pluralismo, com-
promisso com políticas públicas inclusivas e social-
mente adequadas. Requer vigilância e combate inces-
sante ao autoritarismo, ao radicalismo, ao populismo, 
à corrupção, ao retrocesso e à desinformação. Deve ser 
construída a cada dia, superando cada novo obstáculo 
que restrinja ou se contraponha aos direitos e garan-
tias individuais.

NOTAS

1 DEMOCRACIA, Faro Jurídico. Instituto Nacional Electoral. INE 
e IIJ-UNAM. Faro Democrático. https://farodemocratico.juridicas.
unam.mx/que-es-la-democracia/

2 Idem.

3 BOBBIO, Norberto. “Teoria geral da política: a filosofia política e as 
lições dos clássicos”. Ed. Campus, p. 427.

4 LEVITSKY, Steven; ZIBLATT, Daniel. “Como as Democracias 
morrem”. Ed Zahar.
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A tecnologia sempre foi um conjunto de técnicas sui 
generis, suscitando nas pessoas ora fascínio, ora 
receio e mesmo pânico. A intervenção da tecnolo-

gia na vida humana tem crescido exponencialmente, em 
especial ao longo dos últimos dez anos e, na mesma toada, 
surgem a necessidade e o anseio de se regulamentarem 
as relações entre as pessoas e a Internet. É nesse contexto 
que nasce o Direito digital.

Vale lembrar que há pouco mais de 20 anos temeu-se 
o chamado “Bug do Milênio”, pois, na virada de 1999 para 
2000, os computadores da época talvez não entendessem 
a mudança de data e causassem uma pane geral em sis-
temas e serviços. Isso porque a 99 se seguiria 00, que as 
máquinas poderiam entender como 1900 ou como 19100, 
e não como 2000, o que acabou não acontecendo. Isso não 
impediu que se espalhasse o pânico e fossem gastos cerca 
de US$ 300 bilhões em todo o mundo em medidas preven-
tivas.1

Confirma-se a tradicional máxima de que o Direito 
deve acompanhar as mudanças sociais. Nesses termos, à 
medida que os avanços tecnológicos modificam as rela-
ções jurídicas, nada mais natural que a criação de regras 
de comportamento e relacionamento, seja para a Internet 
ou para a tecnologia como um todo, com o intuito de man-
ter a ordem e fomentar o progresso da sociedade.

Portanto, o Direito digital surge como um novo ramo 
cujo objetivo é normatizar e regulamentar o uso dos 
ambientes digitais, além de proteger as informações con-
tidas nesses espaços e em aparelhos eletrônicos.

DIREITO DIGITAL E RELAÇÕES  
NA INTERNET

ESPAÇO AASP


